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    1. INTRODUÇÃO




    Como professor de Ciências, sempre me interessei por um ensino mais contextualizado e interdisciplinar, que não se pautasse pela simples transmissão ou reprodução de informações. Posso afirmar que em minha formação acadêmica tive alguns professores que contribuíram para que eu enxergasse, desde cedo, a educação com um outro olhar, e isso me motiva até hoje.




    Para mim, não era possível estudar um conceito sem considerar suas implicações em outras disciplinas, na sociedade, no meio ambiente ou sem influências históricas e tecnológicas. Por conta disso, sempre procurei levar algo diferente às minhas aulas (experimentos, rodas de conversa, seminários, visitas a espaços educativos não formais, atividades com jornais, revistas e materiais eletrônicos), para que gradativamente os alunos percebessem o quanto as ciências são importantes em nosso cotidiano e por que necessitamos estudá-las.




    Em minha formação continuada, mediante leituras, participação em eventos e observando as recentes tendências na área da educação, deparei-me com o universo quadrinístico. Sempre gostei de quadrinhos e, pelo fato de estarem no cotidiano de diversos jovens (incluindo meus alunos), procurei refletir como esses materiais poderiam contribuir, além do entretenimento, para um ensino melhor desses estudantes.




    No entanto, por mais que diversos alunos lessem histórias em quadrinhos, tiras e mangás, fui percebendo, no decorrer da minha prática docente, que quando apareciam charges ou cartuns em atividades e avaliações, nem sempre esses estudantes compreendiam o sentido dessas vertentes quadrinísticas, comprometendo a sua correta interpretação.




    Assim, a fim de tentar que os estudantes superassem essa defasagem, optei por estudar com mais afinco as charges. Ao mesclarem imagem, texto e humor, as charges carregam implícitas ironias, metáforas, sátiras ou críticas a algum personagem ou acontecimento histórico. Deste modo, acredito que elas podem cumprir a importante função de fazer o indivíduo refletir, inferindo significados e valores a partir do que observa e lê.




    Este trabalho apresenta um estudo qualitativo sobre o potencial uso das charges no ensino de Ciências. Nosso foco recai sobre o estímulo ao desenvolvimento da competência leitora de alunos de uma escola pública da região do Alto Tietê como estratégia para promover um ensino de Ciências com viés contextualizado e interdisciplinar.




    Elaboramos diferentes atividades com charges que, ao partirem de temáticas como controle de qualidade e adulteração de alimentos, geopolítica, energia nuclear e terrorismo, visam aferir e desenvolver a competência leitora dos alunos, estimulando uma apropriação contextualizada de questões sociocientíficas.




    Pelo fato de os quadrinhos guardarem um potencial já reconhecido na literatura como motivadores para a abordagem de diversos conceitos científicos em sala de aula (BARBOSA, 2014; RAMOS, 2015), acreditamos que o uso das charges pode favorecer a aprendizagem de conceitos e problemas ligados às ciências naturais de modo contextualizado e interdisciplinar, exercitando, ainda, a competência leitora de estudantes das séries finais do ensino fundamental.




    Ressaltamos que a concepção de ensino de Ciências defendida por nós não é aquela atrelada à memorização e reprodução de conceitos, fórmulas ou vinculada à nota, e sim a que se alinha a questões que perpassam diferentes disciplinas, levando o estudante a compreendê- las contextualmente, melhorando, assim, a sua competência leitora. Nesse sentido, as charges adquirem um objetivo explícito do texto, que é a expressão de uma opinião sobre determinado acontecimento (ROMUALDO, 2000), por meio das notícias a elas vinculadas e consonante com sua função crítica e humorística (POSSENTI, 1998).




    Percebendo certa dificuldade que diferentes alunos enfrentavam em atividades e avaliações com imagens e materiais quadrinísticos, propusemo-nos a atuar nesta problemática, uma vez que ela influencia na interpretação textual e no desenvolvimento leitor dos nossos estudantes, seja neste nível de ensino ou nos seguintes.




    1.1 OBJETIVO GERAL




    O principal objetivo desta pesquisa é analisar potencialidades do uso de charges em aulas de Ciências nas séries finais do ensino fundamental no desenvolvimento da competência leitora dos estudantes. Para isso, elaboramos um conjunto de atividades com charges que resgatam questões sociocientíficas (SANTOS; MORTIMER, 2000) e favorecem o alcance das noções de contextualização e interdisciplinaridade que defendemos (WARTHA; SILVA; BEJARANO, 2013; AZEVEDO; ANDRADE, 2011).




    1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    - Proceder ao levantamento do currículo de Ciências do nono ano na rede municipal de Poá;




    - Realizar uma pesquisa de caráter iconográfico vinculando possíveis questões sociocientíficas retratadas em charges aos temas do currículo do nono ano;




    - Elaborar um conjunto de atividades a partir de charges selecionadas, a fim de que ao aprender conceitos científicos de maneira contextualizada e com viés interdisciplinar, os estudantes também possam desenvolver sua competência leitora;




    - Testar as atividades produzidas em turmas do nono ano de uma escola municipal de Poá/SP;




    - Analisar, sob a óptica da análise de conteúdo, as respostas fornecidas pelos estudantes nas atividades com charges;




    - Compartilhar a tarefa de estímulo à leitura e de formar leitores, também na disciplina de Ciências, articulando o trabalho docente às outras disciplinas do currículo.




    1.3 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO




    Esta dissertação está estruturada em cinco tópicos. Nesta Introdução, que compreende o tópico 1, traçamos nosso perfil profissional e as principais motivações que nos levaram a conduzir este trabalho, definindo seus objetivos.




    No tópico 2 apresentamos referenciais teóricos focando em seis aspectos: a importância da leitura na educação; as possíveis relações entre contextualização e interdisciplinaridade; o uso dos quadrinhos na educação; a charge enquanto um gênero especial da linguagem quadrinística; as charges no ensino de Ciências; e a importância das questões sociocientíficas para o ensino de Ciências.




    No tópico 3 trazemos a estrutura metodológica deste trabalho, a escolha das charges e sua organização para as atividades propostas.




    Posteriormente, no tópico 4, reunimos os resultados obtidos nesta pesquisa, bem como destacamos, no tópico 5, as considerações finais deste trabalho, seguido pelas referências utilizadas.




    Ao final, disponibilizamos nos Apêndices a íntegra das atividades e questionários elaborados, além dos termos de consentimento entregues aos participantes da pesquisa. Também trazemos como anexo uma compilação com mais de trinta charges que podem ser utilizadas no ensino de Ciências.




    Optamos por apresentar o Produto Final deste trabalho de mestrado profissional como um documento à parte, que acompanha esta dissertação. Nele apresentamos uma apostila com mais propostas de atividades envolvendo charges e orientações para auxiliar outros professores no seu uso.


  




  

    2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    2.1 A IMPORTÂNCIA DA LEITURA NA EDUCAÇÃO




    A exploração de diferentes gêneros textuais é de fundamental importância para a educação formal das pessoas e deve permear a atividade docente em qualquer disciplina. Ao fazê-lo, o professor trabalha a leitura, a compreensão e a interpretação com seus alunos a fim de alcançar diferentes objetivos educacionais, como o desenvolvimento da competência leitora e a aprendizagem dos estudantes.




    No tocante à disciplina de Língua Portuguesa, documentos oficiais como a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 65) fazem forte apelo ao trabalho com gêneros (reportagens, notícias, entrevistas, artigos de opinião, contos, artigo de divulgação científica, tirinhas e charges). Segundo tal documento, deve-se contemplar tanto materiais escritos quanto impressos e digitais.




    Para Schneuwly e Dolz (2004), uma forma de explorar as potencialidades dos gêneros é transformando a sua utilização. No entanto, é certo que nem sempre o estudante pode se apropriar do gênero com o qual se depara. Por isso, uma das funções do docente é provocar novos conhecimentos e saberes em seus alunos, orientando possibilidades de trabalho com diferentes gêneros e leituras.




    Vale ressaltar que não compete somente à disciplina de Língua Portuguesa a elaboração e execução de atividades de leitura, compreensão e interpretação textuais. Pelo contrário, desenvolver a competência leitora deve ser uma responsabilidade conjunta de todas as disciplinas do currículo escolar (FOUCAMBERT, 1997).




    No trabalho com materiais textuais, é indispensável que conheçamos as definições de termos como gênero, texto, língua, linguagem e leitura. Ainda que não haja, muitas vezes, um consenso que satisfaça a todos os estudiosos desses termos, tais noções servirão de suporte para a compreensão das charges, que são o mote de nosso trabalho.




    Recorremos ao referencial de Bakhtin (2015) para tratar do conceito de gênero. De acordo com esse filósofo russo, os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados que, numa situação comunicativa, intermediam o processo de interação. Cavalcanti (2008), que fez uma ampla discussão sobre gêneros à luz das ideias bakhtinianas, reforça que os gêneros, ainda que sejam relativamente estáveis, como já propunha Bakhtin, não são fixos ou engessados nas atividades sociais. Pelo contrário, segundo a autora, por serem maleáveis e plásticos, os gêneros acompanham o sujeito em sua natureza inventiva, em suas necessidades, numa constante atividade sociocultural e histórica.




    Além de estabelecerem a comunicação e a interação, compreendemos que os gêneros fazem a conexão entre os conhecimentos prévios dos alunos e os saberes que virão a desenvolver. Por isso, propiciar aos estudantes o trabalho com textos, notícias, narrativas, imagens, quadrinhos, jornais e revistas, por exemplo, é uma maneira de permitir que eles entrem em contato com tais gêneros e façam possíveis conexões com o que aprenderam e virão a aprender. Não obstante, incentivar esses alunos a entrarem em contato com outras manifestações artísticas e culturais (cinema, música, teatro, dança, pintura, fotografia e afins) contribui para que eles se expressem melhor, seja de forma verbal ou não verbal.




    Logo, sendo o conhecimento um dos responsáveis pela construção social do sujeito e capaz de proporcionar a ele novas significações e descobertas dentro da sociedade (FERREIRO, 1993), abordar diferentes gêneros na escola é importante para a formação do educando, de seu conhecimento de mundo e para a aquisição de novos saberes.




    Fávero e Koch (2012) discorrem que a linguística textual surgiu em meados da década de 1960, na Europa, e que possui como principal objeto de investigação não a palavra ou uma frase, e sim, o texto, “[...] por serem os textos a forma específica de manifestação da linguagem” (p. 15).




    Na visão de Marcuschi (2008), escritor de diversas obras no campo linguístico, os gêneros não são instrumentos estanques, e sim, maleáveis e dinâmicos, correspondendo, na visão do autor, a entidades sociodiscursivas. Assim, não é possível tratar isoladamente um gênero, desvinculando-o da realidade social ou das atividades humanas (ZANCHETTA JUNIOR; FERREIRA, 2017).




    Dessa forma, trabalhar com fatos evocados de nossa realidade, historicamente construídos e que possam ser contextualizados em sala de aula, tende a contribuir para a formação de um cidadão sujeito de sua história e agente de mudanças.




    De acordo com Travaglia e colaboradores (2008, p. 67), “um gênero deverá ser definido por seu contexto de produção, seu conteúdo temático, sua composição organizacional, suas propriedades funcionais e suas propriedades discursivas e linguísticas”. Como exemplos de gêneros, podemos citar: uma carta pessoal, uma ata de reunião, cardápios de restaurantes, notícias jornalísticas, contos de fada, diários, bilhetes, propagandas e histórias em quadrinhos. Dentro desse último encontram-se as charges, que também podem ser classificadas como um gênero discursivo1 particular (GONÇALVES, 2016), como veremos adiante.




    Nas palavras de Bakhtin (2015), entre os participantes do processo comunicativo, as relações pessoais, ao se tornarem recíprocas, são sustentadas pela diversidade de gêneros existentes, em função da posição social dos indivíduos e da situação proposta. A nosso ver, esta relação se tornará mútua a partir do momento em que o leitor se apropria do gênero trabalhado.




    Quanto melhor dominamos os gêneros tanto mais livremente os empregamos, tanto mais plena e nitidamente descobrimos neles a nossa individualidade (onde isso é possível e necessário), refletimos de modo mais flexível e sutil a situação singular da comunicação; em suma, realizamos de modo mais acabado o nosso livre projeto de discurso (BAKHTIN, 2015, p. 285).




    Passarelli (2012, p. 125), ao discutir sobre o conceito de gênero textual, admite que este é uma “realização linguística concreta definida por propriedades sociocomunicativas”. A autora destaca que há um número variado de gêneros e que “[...] a cada inovação tecnológica novos gêneros textuais são criados” (p. 127).




    A nosso ver, independentemente do gênero textual trabalhado, este carrega em si algum viés ideológico, econômico, social ou político, sendo essas as principais marcas de sua existência e permanência no processo comunicativo.




    Não é nosso objetivo caracterizar todos os gêneros existentes, e sim, que a partir do entendimento das relações humanas e de como elas se modificam na sociedade, tentemos enxergar os gêneros como algo flexível, dialógico e dinâmico.




    Acreditamos que quanto mais o estudante puder se apropriar de diferentes gêneros textuais – dentro e fora da escola –, melhor será a sua competência leitora, interpretativa e argumentativa.




    Quanto à argumentação, Passarelli (2012, p. 241) acrescenta que “argumentar é agir com honestidade, o que confere outra importante característica a um processo argumentativo – a credibilidade”, por isso, “o ponto-chave para formar a opinião a ser defendida é ter informação sobre o assunto ou tema com que será produzido o texto argumentativo” (p. 243).




    Concordamos com a autora, pois além de captar a ideia central de quem produziu um texto, também é importante que o leitor possa exercer uma posição sobre o que leu, contra argumentando ou colocando-se contrário ao exposto.




    Com a diversidade de gêneros textuais existentes e inseridos no cotidiano, torna-se um leitor versátil aquele que, para estabelecer uma efetiva comunicação, é capaz de compreender e interpretar diferentes mensagens. Consequentemente, é a competência comunicativa – que se desenvolve com a competência leitora, de escrita e de fala – que propicia ao sujeito discernir o que é mais apropriado em determinado momento da vida em sociedade (FRANCISCO JÚNIOR, 2013).




    Nesse sentido, conhecer o que o aluno lê, propiciar o contato com outras leituras e explorar as potencialidades de cada gênero contribui para uma aprendizagem preocupada com o desenvolvimento cognitivo e social desse aluno.




    Reconhecer as marcas formais no texto e perceber a intenção discursiva do autor para ponderar, aceitar, refutar, julgar é fundamental para o leitor, aqui assumido como um sujeito ativo que, por meio de suas dimensões cognitivas e sociais, interage dialogicamente com o texto em um processo cooperativo com o qual um novo texto é produzido a partir da leitura. E isso só é possível se o leitor for capaz de dominar o conhecimento textual, suas diferentes formas e estruturas (FRANCISCO JÚNIOR, 2013, p. 204).




    Em relação ao conceito de texto, Costa Val (1999), partindo de uma perspectiva interacionista, compreende que ele é uma atividade discursiva, falada ou escrita, de qualquer extensão, que carrega em si uma unidade semântica e sociocomunicativa. Seria a partir daí que a linguagem se manifestaria, os sujeitos se construiriam como interlocutores, selecionando os recursos linguísticos mais adequados para uma dada situação comunicativa.




    Ao emprestarmos esta definição, entendemos que um texto admite expressões comunicativas que não envolvem somente o uso de palavras e que ele não se forma a partir de termos e frases esparsas ou desconexas, mas configura um instrumento comunicativo e de construção social. Na visão de Koch (2002), o texto é um produto lógico do pensamento do autor, no entanto, é o leitor quem precisa “captar” sua representação mental. Nesse sentido, “[...] em vez de buscar o que o texto diz, procurar analisar como o texto diz e por que diz o que diz de um determinado modo trará consequências importantes para o desvendamento do sentido como um todo” (GOUVÊA; PAULIUKONIS; MONNERAT, 2017, p. 50, grifos dos autores).




    Passarelli (2012, p. 129), ao analisar a função social do texto, acrescenta que este “propicia mais condições de o sujeito-leitor se apropriar do que implicam os propósitos comunicativos do autor do texto e, quando da produção textual, contribui para que o dizer do produto se consubstancie dentro de seu projeto de dizer”.




    Smith (1991) comenta que a interação entre autor, texto e leitor traz sempre um conjunto de expectativas que estão em constante desenvolvimento e modificação, já que ambos – autor e leitor – têm um único ponto de convergência: o texto. Neste trabalho, veremos que a congruência entre autor e leitor se dará por diferentes materiais: charges, notícias, textos e questionamentos, levando constantemente o estudante a refletir acerca do que está lendo.




    Logo, ao interagir com o texto, o leitor pode captar as pistas deixadas pelo autor que o produziu, ou seja, suas intenções. No entanto, essa não é uma tarefa fácil, pois o sujeito precisa, muitas vezes, enxergar marcas implícitas existentes no material textual e acessar estratégias que lhe pareçam mais adequadas para a sua compreensão.




    Em nosso entendimento, um texto não precisa única e exclusivamente de palavras; ele pode ser dotado de uma única imagem, o que dependerá de outros fatores para a sua correta interpretação, como seu estilo próprio, diferentes cores, detalhes e uma mensagem a ser decodificada. Isso se alinha ao entendimento de que a leitura e compreensão de um gráfico, de uma tabela, de um infográfico, de uma figura ou desenho são essenciais à vida do sujeito, seja dentro ou fora da escola.




    Ainda em relação ao texto, Fávero (2012, p. 231) acrescenta que ele é “[...] o resultado atual das operações que controlam e regulam as unidades morfológicas, as sentenças e os sentidos durante o emprego do sistema linguístico numa ocorrência comunicativa”. Tal sustentação se dá já que, “um texto não existe, como texto, a menos que alguém o processe como tal” (BEAUGRANDE, 1997, p. 13). Assim, para que uma mensagem seja compreendida num texto, faz-se necessário que seus elementos estejam estruturados para que possam ser entendidos pelo leitor e façam sentido para ele.




    Por exemplo, quando se tem uma imagem e um texto curto, com uma palavra, uma frase ou uma ideia sucinta, nem todos os leitores compreendem a mensagem ali implícita, podendo ter dúvidas ou interpretações equivocadas. Geralmente isso ocorre porque o leitor não relaciona corretamente o texto com a imagem (ou vice-versa) ou porque, para compreender a ideia ali exposta ou subentendida, ele precisa entender um outro conceito, recorrer a um contexto ou fato particulares. Essas dificuldades têm relevância no contexto escolar, pois formar bons leitores deve ser uma meta educacional em prol da cidadania (SANTOS; MORAES; MAGALHÃES, 2017).




    Beaugrande e Dressler (1997) postulam que num texto coexistem sete fatores, sendo dois relacionados ao próprio documento – coesão e coerência – e outros cinco que se relacionam ao usuário: intencionalidade; informatividade; situacionalidade; aceitabilidade; e intertextualidade.




    Os fatores acima são também conhecidos como fatores pragmáticos da textualidade. Fávero e Koch (2012, p. 17, grifos dos autores) acrescentam que “é tarefa da pragmática do texto dizer qual é a função de um texto no contexto (extralinguístico)”.




    Fala-se em pragmática linguística quando se considera que a utilização da linguagem, dirigida a um interlocutor, em determinada situação de comunicação, tem sua estrutura aí condicionada, isto é, o texto será produzido em conformidade ao para quem se diz, ao onde, ao como, ao quando, ao para quê (CURADO, 2011, p. 27).




    A compreensão desses fatores nos ajuda, por exemplo, quando fazemos uma pré- seleção de materiais textuais para uma proposta de atividade, esclarecendo quais aspectos presentes num texto iremos ponderar para atingir certos objetivos educacionais.




    No tocante à coesão e coerência textuais, Koch e Travaglia (2015) comentam que a primeira contempla a ligação, a relação e os nexos estabelecidos entre os elementos que constituem um texto, enquanto a segunda remete ao sentido produzido por este texto sobre os seus leitores. Beaugrande e Dressler (1997) entendem que coesão e coerência constituem os critérios mais evidentes da textualidade, mas não são, por si sós, suficientes para estabelecer limites absolutos entre o que é e o que não é um texto. Fato é que, se um texto não é coeso e coerente, sua leitura e compreensão são dificultadas.




    Para os autores, coesão tem a ver com a estabilidade, a continuidade e a integração dos elementos linguísticos presentes em um texto, enquanto a coerência remete ao sentido produzido e às expressões linguísticas transmitidas de maneira efetiva neste texto. Beaugrande e Dressler (1997) comentam que, nas situações comunicativas, é possível que os falantes utilizem textos que, por motivos diversos, não pareçam ser coesos ou plenamente coerentes. Por isso, outros elementos, que integram as intenções por parte dos produtores textuais e as atitudes dos usuários perante eles, devem ser respeitados.




    Dentre os outros cinco fatores, a intencionalidade resulta das atitudes intencionais dos produtores textuais, como uma atividade discursiva prevista intencionalmente por eles. É por isso que “o critério da intencionalidade, centrado basicamente no produtor do texto, considera a intenção do autor como fator relevante para a textualização” (MARCUSCHI, 2008, p. 126).




    Geralmente, ao elaborar um texto, o produtor do material tem em mente o público que quer atingir, um objetivo principal. Paralelamente, utiliza-se de uma linguagem que lhe é apropriada, coerente e coesiva, para que haja compreensão e interação entre sua produção e o leitor.




    Por outro lado, a aceitabilidade se refere à atitude do receptor, àquilo que realmente recebem os interlocutores, implicados na interação comunicativa. Desta forma:




    Sempre que se respeite a natureza característica da comunicação, tanto as atitudes de intencionalidade dos produtores textuais, como as de aceitabilidade dos receptores, adquirem um certo grau de tolerância com respeito à deterioração que possa sofrer um texto quanto a seu nível de coesão e de coerência. Neste sentido, as ações de produção e de recepção dos textos hão de se entender não unicamente como processos linguísticos, mas também como uma forma de atividade discursiva relevante com respeito ao cumprimento de um plano ou à consecução de uma meta determinada prevista intencionalmente pelo produtor e que necessita a aceitação, ou um certo nível de cumplicidade ao menos, por parte do receptor (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1997, p. 170, grifos dos autores, tradução nossa).




    A mesma ideia é defendida por Marcuschi (2008, p. 127-128), que destaca que o receptor, ao receber um texto, deve expressar “[...] uma configuração aceitável, tendo-o como coerente e coeso, ou seja, interpretável e significativo”. Tal noção é fundamental, para que se perceba os objetivos do autor com aquele texto e se compreenda sua proposta.




    Lembramos que é comum haver certa confusão entre os termos intencionalidade e aceitabilidade, no entanto:




    A intencionalidade diz respeito ao que os produtores do texto pretendiam, tinham em mente ou queriam que eu fizesse com aquilo. Já a aceitabilidade diz respeito a como eu reajo e como eu aceito, considero ou me engajo nas intenções pretendidas (MARCUSCHI, 2008, p. 126).




    Outro fator, a informatividade, relaciona-se, na visão de Beaugrande e Dressler (1997), com o grau de novidade ou de imprevisibilidade que o texto e seu conteúdo possuem para seu receptor. Marcuschi (2008, p. 132) acrescenta que “[...] ninguém produz textos para não dizer absolutamente nada”. Segundo o autor, não concerne interpretar informação como sinônimo de conteúdo ou sentido, já que ela, ao ser apresentada ao leitor, pode não lhe ser algo óbvio, afinal, “perguntar pelos conteúdos de um texto não é o mesmo que perguntar pelas informações por ele trazidas” (p. 132).




    Como veremos em nossas atividades, esta ideia se sustenta quando pretendíamos que os alunos descrevessem e interpretassem um ou mais detalhes das charges, e houve confusão em alguns casos.




    A situacionalidade, para Beaugrande e Dressler (1997) relaciona-se à relevância da situação comunicativa, tem a ver com a localização situacional do texto, definindo um contexto no qual o texto faz sentido. Marcuschi (2008, p. 128) nos lembra que “a situacionalidade refere-se ao fato de relacionarmos o evento textual à situação (social, cultural, ambiental etc.) em que ele ocorre”. No entanto, é preciso destacar que este fator também não pode ser confundido com contextualização, ainda que dela faça parte:




    Também é bom ter presente que situacionalidade não pode ser simplesmente confundida com contextualidade. A noção de contexto é um dos aspectos centrais da construção da situacionalidade, mas se distingue dela.




    Por outro lado, em sentido estrito, poderíamos dizer que a situacionalidade é uma forma particular de o texto se adequar tanto a seus contextos como a seus usuários. Se um texto não cumprir os requisitos de situacionalidade, não poderá se “ancorar” em contextos de interpretação possíveis, o que o torna pouco proveitoso (MARCUSCHI, 2008, p. 129).




    Por fim, a intertextualidade depende da utilização adequada de outros tipos de texto do receptor, permitindo que este construa seu próprio discurso, de forma informativa, crítica ou contra-argumentativa (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1997). Ela




    [...] se refere à relação de dependência que se estabelece entre, por um lado, os processos de produção e de recepção de um texto determinado e, por outro, ao conhecimento que tenham os participantes na interação comunicativa de outros textos anteriores com ele. Este conhecimento intertextual se ativa mediante um processo que se pode descrever em termos de mediação (quer dizer, tendo em conta a intervenção da subjetividade do comunicador, quem costuma introduzir suas próprias crenças e suas próprias metas no modelo mental que constrói da situação comunicativa em curso) (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1997, p. 249, grifo dos autores, tradução nossa).




    Marcuschi (2008) destaca que, pelo fato de nenhum texto ser isolado do outro, os textos se comungam e mantêm algum aspecto intertextual. Por isso, para Silva (2012), a intertextualidade liga-se ao conhecimento de mundo do leitor, exigindo certa bagagem cultural para sua correta compreensão, “[...] sob pena de não conseguir captar ou entender a totalidade do sentido pretendido – porque de alguns textos só se percebe o sentido se conseguirmos contrapô-los com outros” (p. 99).




    Em outra abordagem, Koch (2016) comenta que a intertextualidade também remete à interdiscursividade, sendo fundamental para a ocorrência de qualquer discurso. Por não haver discurso homogêneo e advindo de uma única fonte do dizer, ele sempre será construído por outros discursos, outras vozes. Baretta e Chaves (2016) postulam que, ao ser atravessado por outras vozes, todo texto é, assim, um intertexto. Vemos aqui, novamente, um espaço de diálogo com as charges, visto que elas funcionam como um texto que dificilmente será entendido de modo isolado. Por necessariamente remeter a um evento, tema ou notícia, a charge requer do leitor a capacidade de interpretá-la em termos da sua intrínseca intertextualidade.




    Romualdo (2000, p. 29), ao focar-se no estudo das charges enquanto instrumentos intertextuais e polifônicos, admite que “esses fatores de textualidade são estudados pelos autores em textos verbais, mas, a nosso ver, fazendo-se as devidas adaptações, podem ser utilizados para textos não verbais”.




    Os textos chárgicos transmitem informações (informatividade), utilizando o sistema pictórico, ou sincreticamente o pictórico e o verbal. Os chargistas colocam neles suas opiniões, suas críticas a personagens e fatos políticos (intencionalidade) (Ib., p. 30).




    Como podemos perceber, um texto traz em si as marcas das palavras que o compõem, da língua em que ele se expressa. Nesse sentido, a língua não se resume à interiorização de pensamentos ou à transmissão de informações a outrem, mas a realizações de ações sobre seu interlocutor (ouvinte/falante), mediante interação humana (TRAVAGLIA, 2000). Cortina e Marchezan (2011, p. 14) afirmam que “a partir do momento em que o homem passou a viver em sociedade, com seus semelhantes, a língua teve um papel aglutinador, pois [era] o código que permitia a comunicação entre todos os seres da comunidade”. Logo, percebemos que a língua enquanto código, num conjunto de pessoas, corrobora para que elas se aproximem, comuniquem-se e sejam, assim, compreendidas.




    Marcuschi (1997) acredita que contextualizar é importante para o funcionamento pleno da língua e de seus sentidos. O autor chega a falar em construção de um novo objeto de análise e uma nova concepção de língua e de texto, vistos como práticas sociais. Poderíamos citar aqui o exemplo do ensino de idiomas: se o estudante compreende a língua estudada a partir de uma prática que vislumbre a cultura, a identidade e os costumes locais, seu aprendizado tende a ser melhor compreendido e naturalmente assimilado por ele.




    Um dos motes desta pesquisa é, justamente, a contextualização. Entendemos que ensinar Ciências de maneira contextualizada, interdisciplinar e com vistas ao desenvolvimento da competência leitora dos nossos alunos é ressignificar as práticas sociais existentes. No ensino de Ciências, contextualizar, ainda que não seja uma tarefa simples, é necessário para que os conceitos ensinados tenham significado e não fiquem engessados, servindo apenas como pano de fundo nas aulas. Entendemos que por meio desse direcionamento, o professor possibilita condições para que seus alunos possam exercer sua cidadania e intervenham em suas realidades a partir do que aprenderam.




    Como sabemos, o professor não deve ser um transmissor de conteúdos e os alunos não são uma tábula rasa em que conceitos e teorias são inseridos. O docente deve ser um agente de mudança, que aguce a curiosidade dos alunos e os ajude a superar possíveis dificuldades que eles venham a enfrentar em seus processos de aprendizagem.




    No tocante à linguagem, ela se relaciona tanto com o cognitivo quanto com o social (KLEIMAN, 2002; MACHADO, 2002). Nesse sentido, “[...] ela não é fruto da criação de um único indivíduo, mas sim de uma comunidade” (CORTINA; MARCHEZAN, 2011, p. 19). Diferentemente dos animais, os falantes de uma língua expressam-se verbalmente (por meio da fala e da escrita, por exemplo) e não verbalmente (por gestos e imagens), em épocas e contextos próprios, representando as marcas identitárias de seu povo. Tudo isso compõe a linguagem. É por isso, que, nas palavras de Bakhtin (2015, p. 261), “todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao uso da linguagem”.




    Franco (2005) destaca que a linguagem pode ser entendida




    como uma construção real de toda a sociedade e como expressão da existência humana que, em diferentes momentos históricos, elabora e desenvolve representações sociais no dinamismo interacional que se estabelece entre linguagem, pensamento e ação (p. 14).




    Acreditamos, assim como a autora, que é a partir da interação dos sujeitos, de suas representações, pensamentos e ações que a existência humana se concretiza e a linguagem entre as pessoas se estabelece, a fim de que possam ser compreendidos.




    Mas o que é a língua? Para nós, ela não se confunde com a linguagem; é somente uma parte determinada, essencial dela, indubitavelmente. É, ao mesmo tempo, um produto social da faculdade de linguagem e um conjunto de convenções necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício dessa faculdade nos indivíduos (SAUSSURE, 2004, p.17).




    Em outras palavras, enquanto a língua é um sistema organizado de regras, a linguagem é mais ampla e tem a ver com a capacidade de se expressar, seja criando uma língua, seja por meio de outras manifestações como a arte, a música, a pintura, o desenho etc.




    Passarelli (2012, p. 119) nos lembra que é incumbência da escola, enquanto instância pública do uso da linguagem, “[...] propiciar situações favoráveis para o sujeito construir-se como cidadão participativo [...]”, assim como espaço para se comunicar, exteriorizar pensamentos e opiniões.




    Vale lembrar que a linguagem pode veicular diferentes ideologias (FIORIN, 1988), que podem ou não ser percebidas pelos diversos leitores. No caso da linguagem chárgica, carregada muitas vezes pela ideologia de seus produtores, esta é transmitida pelos traços e marcas de seus desenhos.




    Defendemos que é importante que os alunos percebam nas charges as principais ideias e opiniões defendidas por seus produtores, já que elas não surgem ao acaso, mas procuram retratar seus pontos de vista por um olhar crítico de uma situação cotidiana.




    Em relação à leitura, Coscarelli (1999) defende que essa prática perpassa diferentes momentos: a percepção de sinais gráficos e a tradução e transformação destes em sons ou imagens mentais. Assim, para este autor, a leitura propiciaria uma maior reflexão, que levaria o sujeito a fazer analogias, questionamentos, inferências e generalizações. Essas são tarefas que um bom leitor executa para buscar compreender melhor um texto. Por esses motivos, muitas vezes a primeira leitura de uma produção textual pode se mostrar insuficiente, comprometendo o entendimento da obra e as intenções de seus autores.




    Não é à toa que Santos, Moraes e Magalhães (2017), ao discutirem a problemática do hábito da leitura na educação básica, defendem que urge formarmos alunos leitores e produtores de textos. Não se trata apenas de ler um livro, uma receita de bolo, um manual de instruções de um equipamento eletrônico ou compreender o significado de uma placa de trânsito. Ao permear o cotidiano nas mais diversas atividades e perpassar por todas as áreas do conhecimento, saber ler e compreender corretamente o que se lê configuram práticas essenciais em nossas vidas.




    Francisco Júnior e Uchôa (2015) levantaram dados que colocavam o Brasil em níveis preocupantes de leitura. Os autores verificaram que no Sistema Brasileiro de Avaliação da Educação Básica (SAEB), em 2006, 42.1% dos estudantes em fase final da educação básica encontravam-se no estágio crítico ou muito crítico de leitura e que, no Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes (PISA), nosso país ocupava a 55ª posição dentre os 65 países incluídos no levantamento na área de leitura.




    Os dados acima preocupam qualquer profissional da educação, já que é tarefa da escola oferecer e zelar pelo ensino e aprendizagem da escrita e da leitura dos estudantes. Nesse sentido, fomentar pesquisas que resgatem o desenvolvimento da competência leitora nos estudantes, o que e como eles estão lendo, em todos os níveis de ensino, torna-se urgentemente necessário.




    A definição de leitura é muito ampla. Sua compreensão abarca também a leitura do mundo, que precede a leitura da palavra (FREIRE, 2000). Nesse sentido, a leitura insere-se no contexto social e envolve conhecimento prévio, já que o que seu leu servirá de suporte para as leituras futuras (BATISTA et al., 2006).




    Ao compreender o significado socialmente construído de um texto, suas principais ideologias e os contextos de sua produção, o leitor pode vir a ter outra visão de mundo, assumindo uma nova postura para agir criticamente na sociedade.




    Dessa forma, quanto mais contato os estudantes tiverem com diferentes textos, mais significativas se tornam a atividade leitora e as relações entre os conhecimentos anteriores e os que os alunos virão a construir e, futuramente, reconstruir. Logo, faz-se necessário ampliar a leitura para além do texto, mediante, também, atitudes culturais, que englobam cinema, teatro, artes, música e afins.




    Na escola, porém, a leitura encontra algumas limitações e contradições. Solé (1998), por exemplo, argumenta que ao longo dos anos escolares, sempre se deu maior ênfase à escrita do que à leitura. Tal fato é preocupante, pois nessa “priorização”, o aluno pode estar lendo erroneamente, não compreendendo as relações e intenções do autor, não atribuindo sentido ao que foi lido ou tomando o ato da leitura como uma obrigação ou algo insignificante. Vale ressaltar que a leitura, ainda que seja uma tarefa árdua e cansativa para alguns, e por vezes atrelada a uma menção de nota dentro da escola, pode vir a ser algo prazeroso e valoroso, no entanto, exige dedicação, atenção e concentração.




    Ler, ainda que possa cansar, é importante, já que constitui um valor educacional que se alinha à formação de uma sociedade melhor, pois aumenta o repertório dos indivíduos, aprimora a escrita, a argumentação e contribui para a tomada de decisão. Em outras palavras, o leitor se constrói ao longo da vida e a leitura deve ser um espaço aberto para discussões e constante aprendizagem, para todas as pessoas, de diferentes gêneros e idades. A leitura, por ser um bem cultural e estar presente em nossas vidas, deve ser acessível a todos, como um ato simbólico, mediado e de representação do mundo.




    Do interesse em aprender, surge o desejo de ler e de conhecer. Dessa forma, quando as leituras propostas estão relacionadas às experiências, o processo de construção do leitor não tem apenas a relevância teórica do discurso pedagógico, situa-se, também, no lugar social dos envolvidos, reconhecendo aspectos da vida que são fundamentais para a compreensão da realidade apresentada nas argumentações, nos exemplos e nas linguagens do texto lido mediado (CAVALCANTE, 2018, grifo da autora, p. 6).




    Acreditamos, assim, que um professor que propõe atividades com textos e gêneros diversos, preocupa-se com a maneira como seus alunos aprendem e o que precisa fazer para que eles alcancem uma melhor compreensão nas atividades de sua disciplina ou em outras.




    Ainda que existam diversos fatores que podem vir a dificultar o processo de ensino- aprendizagem da leitura (biológicos, pedagógicos, socioculturais, familiares e cognitivos), aliados a um sistema escolar que prima pela quantidade e não pela qualidade, é tarefa do docente “[...] assumir uma nova postura que lhe permita orientar o aluno sobre como colher informações, como organizá-las mentalmente, como definir sua importância e principalmente como transformá-las em conhecimento” (SANTOS; MORAES; MAGALHÃES, 2017, p. 256).




    Em nossa leitura, a construção de um indivíduo autônomo, crítico e cidadão passa necessariamente pela formação de um bom leitor. Concordamos, portanto, que para que ocorra uma efetiva mudança na sociedade, é preciso vislumbrar projetos de incentivo à leitura e à escrita (ZILBERMAN, 1999). Esse engendramento deve começar o quanto antes, para que novas práticas sejam mais difundidas e reconhecidas pela escola, pela comunidade e, inclusive, pela comunidade científica.




    Na visão de Santos, Moraes e Magalhães (2017), temos o mau leitor, o bom leitor e o leitor competente. Os maus leitores são aqueles que, ao carecerem de compreensão da informação, fazem uma análise deficiente do conteúdo textual, o que compromete a construção do conhecimento. Por outro lado, o bom leitor é o indivíduo que, ao captar ideias, conceitos e teorias, amplia seus horizontes culturais próprios e de seu entorno. Por fim, um




    leitor competente é alguém que compreende o que lê; que aprende a ler também o que não está escrito, identificando elementos implícitos; que estabeleça relações entre o texto que lê e outros textos já lidos; que sabe que vários sentidos podem ser atribuídos a um texto; que consegue justificar e validar sua leitura e partir da localização de elementos discursivos que o permitam fazê-lo (SANTOS; MORAES; MAGALHÃES, 2017, p. 253).




    Nosso propósito é, com este trabalho, ampliar os horizontes dos alunos, capacitando- os como leitores competentes e autônomos, no sentido de compreenderem melhor um texto, uma imagem e a união de ambos, para que consigam, inicial e gradativamente, captar as ideias, conceitos e ideologias que seus autores querem transmitir. Todavia, lembramos que o leitor deve adotar uma postura de crítica ativa em relação ao texto, posicionando-se frente ao conteúdo que lhe é apresentado numa tomada de decisão dialógica e interacional.




    Francisco Júnior e Uchôa (2015) acrescentam ainda que a leitura é essencial no desenvolvimento social e crítico do indivíduo, mas para isso é imprescindível que o professor também seja um leitor, inserindo atividades de leitura em sua prática.




    Assim, é importante que o docente verifique se o material trazido à sala de aula é apropriado à faixa etária de seus estudantes, além de fazer uma seleção e leitura prévia sobre ele, com atenção e cautela. Em outras palavras, é preciso que o professor tenha clareza em suas propostas e as utilize em momentos oportunos de sua prática pedagógica.




    Sob esse prisma, Landmann (2012) defende que a prática de leitura em sala de aula deve prover dois importantes movimentos, um de transformação e outro de formação crítica. Por isso, quanto mais cedo se puder incorporar diferentes tipos de textos às aulas, mais profícuo se torna o processo de ensino-aprendizagem. Para tanto, é preciso situar os alunos na realidade social, discutindo com eles diferentes textos e discursos, avaliando posições e ideologias que constituam seus sentidos (ROJO, 2002). Logo, a compreensão e a construção de sentidos é uma de nossas maiores preocupações, já que se espera, no terceiro e quarto ciclo do ensino fundamental, que os estudantes utilizem “[...] as diferentes linguagens – verbal, musical, matemática, gráfica, plástica e corporal – como meio para produzir, expressar e comunicar suas ideias, interpretar e usufruir das produções culturais, em contextos públicos e privados” (BRASIL, 1998, p. 7).
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